
  

O Estado de Direito é um regime no qual todos os órgãos do poder político se submetem à 

Constituição. Ou seja, o Direito legitima o exercício do poder político. No Estado de Direito, a Lei 

afirma-se como fundamento, como critério e como limite do exercício do poder. Portanto, a ninguém 

é permitido sobrepor-se à lei (princípio da legalidade). 

A Democracia carateriza-se pelo império da dignidade humana e cujo exercício do poder se baseia 

na vontade popular e com uma consagração de um conjunto de direitos reservados aos cidadãos. 

Resumindo: o Estado de Direito é o império da Lei - o poder dado princípio da legalidade; o Estado 

Democrático é o império da dignidade humana - o poder da participação popular. 

A Igreja não é uma democracia, mas é chamada a viver em sinodalidade. Estes dois termos são 

semelhantes, no sentido da necessidade de participação de todos no discernimento e na tomada 

de decisões fundamentais sobre o que é o bem comum. Porém existe uma grande uma diferença: 

em Igreja, deve-se procurar escutar para realizar a Vontade de Deus que é mediada por todo o 

grupo (porque o Espírito Santo fala em todos) mas depois é explicitada por quem é revestido de 

autoridade, enquanto que em democracia procura-se obedecer à vontade da maioria. Durante muito 

tempo a Igreja sublinhou quase exclusivamente a  obediência à autoridade hierárquica e subestimou 

a necessidade de escutar o Espírito que fala em todos e é a Ele que devemos obedecer. Tem sido 

o Papa Francisco a lembrar que não se pode descurar este aspeto. O discernimento, explicitado 

por quem tem autoridade, requer fé e a superação da procura de interesses pessoais e até grupais 

pelos do Reino de Deus.  

Para que a Igreja seja sinodal, todos devem participar, pelo que tem de existir capacidade de 

reflexão e diálogo, com critérios evangélicos e na transparência, sendo que a última palavra 

pertence a quem de direito, nomeadamente, o Bispo, os Padres, os Superiores, etc. [cf. Parte 1, 

ponto 1]. Infelizmente, na nossa realidade local, muitas vezes falha o diálogo e a capacidade de 

escuta, sobretudo de quem está investido de autoridade. 

Para que haja participação de qualidade, por parte dos leigos, é necessária formação. Na verdade, 

é-nos dado constatar que a falta de formação leva a que muitas vezes haja conflitos porque se 

procura o bem pessoal e da comunidade, sem ter em conta, muitas vezes, critérios evangélicos, 

adequados à cultura local, e atitudes como a humildade, a verdade e a paciência para “caminhar 

juntos”. Na verdade, sentimos algum clericalismo misturado com timidez, nos nossos Padres e 

leigos [cf. Ponto 11 c) e d)]. 

As diversas expressões carismáticas deveriam fortalecer a sinodalidade a nível da Diocese. Na 

realidade guineense, cada Instituto, está na sua missão sem se envolver no todo, por excesso de 

absorção, por falta de visão eclesial ou por comodismo. De acordo com a nossa reflexão, a nossa 

missão como consagradas SNSF é sobretudo dar formação cristã e humana aos leigos que os 

capacite para exercerem a missão a que são chamados [cf. Ponto 10 b)].  



A democracia deve ter como objetivo a procura do bem comum. Também a Igreja procura-o, tendo 

sobretudo em conta os mais desfavorecidos. No seio da Igreja está a Vida Consagrada, que pela 

sua dimensão carismática e profética, deve colocar o seu carisma ao serviço dos mais pobres, da 

comunhão e da missão da Igreja local [cf. ponto 10 f)]. 

Concluindo, parece-nos que se a Igreja souber viver em sinodalidade, pela prática da participação 

e discernimento de todos, ensinará os seus membros a viverem em Democracia (dimensões da 

escuta, partilha, procura em comum, etc.); e quem vive em democracia provoca a Igreja a viver a 

sua dimensão sinodal, a qual requer ainda a fé.  

 

 


